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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº 119 DE 2005

                   AUTÓGRAFO Nº 113 DE 20005    

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL, A CELEBRAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO MOGIMIRIANA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA CARCERÁRIA (AMPAC), SEM ÔNUS PARA O MUNICÍPIO, PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVOU:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado, nos termos do art. 77, inciso XXXVIII, da vigente Lei Orgânica de Mogi Mirim, a celebrar convênio com a ASSOCIAÇÃO MOGIMIRIANA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA CARCERÁRIA (AMPAC), Associação Civil de Direito Privado, sem fins lucrativos, com sede na Rodovia Wilson Finardi (SP-191), s/nº, Bairro da Vatinga, Município e Comarca de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, com estatuto regularmente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, cadastrada no CNPJ/MF sob nº 06.208.884/0001-50, pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, mediante interesse das partes, nos termos do instrumento de convênio integrante desta Lei.

Parágrafo único – O Convênio de que cuida o “caput” deste artigo tem por objeto a prestação de serviços por parte da entidade conveniada na recuperação de bens móveis de caráter escolar constantes do patrimônio do Município de Mogi Mirim.

Art. 2º - O convênio de que cuida o art. 1º é celebrado sem ônus ao Município, este disponibilizando, apenas, o transporte dos bens objetos da recuperação até o local onde serão efetuados os serviços e posteriormente sua retirada, quando já recuperados.

Art. 3º - A Prefeitura de Mogi Mirim, pelo seu Departamento de Recursos Materiais, por meio da Divisão de Patrimônio, fiscalizará, como lhe prover e, no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidadas no Convênio firmado.

Parágrafo único – A omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a entidade conveniada da integral responsabilidade pelos encargos ou obrigações que são de sua competência.

Art. 4º - O não cumprimento das obrigações ou o desvio de seu objeto, por parte da entidade conveniada, ensejará na revogação pura e simples deste ato, sem qualquer direito indenizatório.

Art. 5º - A entidade conveniada se responsabilizará por quaisquer danos pessoais e materiais que venha a causar aos reeducandos, funcionários e/ou a terceiros, excluída, em qualquer caso, a responsabilidade da Prefeitura de Mogi Mirim.

Art. 6º - A entidade conveniada deverá enviar à Divisão de Patrimônio relatório completo dos serviços prestados, incluindo quantidade e especificação dos bens recuperados para o fiel cumprimento das condições pactuadas.

Art. 7º - Os casos omissos serão tratados de acordo com legislação pertinente em conformidade ao contido no Termo de Convênio firmado entre as partes.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim, em 25 de outubro de 2005.

VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara

VEREADOR JOÃO LUÍS ANDRADE TEIXEIRA

Primeiro Vice-Presidente

VEREADORA MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI

Primeira Secretária

VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES

Segundo Secretário
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